





es brasileiros poden 
Is que já foram cop 


Ve 


TSE inocenta Bolsonaro de Fake News e mina plano de | Sínodo para gringo ver 
derrubada do governo 












Interesses globais miram a maior floresta da Terra, 
Maria do Rosário manifestou intenção de destituir [i despertando o interesse dos brasileiros por sua 
presidente via impeachment j | soberania 


& C 


Ni 





ai 0 


A ovistatenadi 





ÍNDICE 
. Palavra do editor 


2. TSE inocenta Bolsonaro de Fake News e mina 
plano de derrubada do governo 


3. Brasileiros irão votar em urnas eletrônicas da 
Venezuela? 


4. Alternativa contra fraude, voto impresso 





5. Bolsonaro discursa para o mundo e reacende 
o sentimento patriótico 


6. Sínodo para gringo ver 
7. Entre a vida e a morte, um risco 


8. O discurso à ONU e o escândalo dos 
educadinhos 


IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


De dois em dois anos os brasileiros vão às urnas escolher 
seus representantes, ora na esfera municipal, ora em 
âmbito federal e estadual. Embora o pleito municipal 
pareça, erroneamente, gozar de menor relevância, ele 
constitui-se fundamental para o cenário político que se 
formará nas eleições gerais para governador, deputados 
federais e estaduais, senadores e presidente da 


República. 


Assim, cada eleição revela-se fundamental e pesa 
decisivamente nos rumos do país. Tamanha 
responsabilidade jamais deveria ser colocada sob risco. 
O emprego das urnas eletrônicas no Brasil suscita uma 
série de contestações tanto de especialistas quanto de 


eleitores. 


Não é para menos. A segurança das urnas provou-se 
falha em diferentes testes levados a cabo por técnicos 


qualificados. Os resultados da votação podem sofrer 


alterações. Uma das formas de se garantir o respeito à 
escolha da população seria pela adoção da impressão 
dos votos, uma demanda antiga do atual presidente da 
República, Jair Bolsonaro, agora apoiada pela deputada 


federal Bia Kicis, de Brasília. 


Quando as urnas usam uma tecnologia desenvolvida na 
Venezuela, a preocupação aumenta. E quando essas 
mesmas umas foram contestadas em eleições 
venezuelanas passadas, a população brasileira precisa 
redobrar sua atenção no processo eleitoral de 2020. O 
repórter Bruno Rodrigues aborda esse tema em duas 


matérias. 


Ainda nesta edição, repercutimos o discurso do 
presidente Jair Bolsonaro na abertura da Assembleia 
Geral da ONU, em Nova York. O pronunciamento que 
mudou a forma de o Brasil se apresentar ao mundo 


deverá ressoar por semanas, quiçá meses. 


Em sua estreia na Revista Terça Livre, o professor Yuri 
Brandão brinda os leitores com um riquíssimo texto 


sobre a gramática, trazendo a saudável peleja entre os 


que defendem a expressão “risco de vida” ou “risco de 


morte”. 


Na introdução do artigo de Yuri, assumo uma postura 
menos diplomática que a do autor. O “risco de vida” já 
está consagrado pela literatura há séculos. Os 
neogramáticos incapazes de enxergar elipses é que 
devem se aprimorar no estudo do idioma e da realidade 
que os cerca, em vez de criar confusões linguísticas 


desnecessárias. 


Agora, sim, diplomaticamente, desejamos a todos uma 


excelente leitura. 
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Nh ELEIÇÕES 


Maria do Rosário 


manifestou intenção de 


destituir presidente via 


impeachment 


O presidente da 
República, Jair Bolsonaro, 
foi inocentado pelo 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) quanto ao 
envio de mensagens em 
massa pelo WhatsApp. A 


decisão coloca um ponto 
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governo 





por Priscila Dalcin 


final nas especulações feitas por partidos de oposição. 


Em 2018, durante a campanha eleitoral, a chapa de 


Bolsonaro fora acusada de receber doações empresariais 


para a realização de disparos em massa de mensagens 


pelo WhatsApp. À época, a denúncia partiu do Partido 


dos Trabalhadores. 


Na sentença proferida no dia 26 de setembro, o 
corregedor-geral de Justiça Eleitoral, Jorge Mussi, alega 
que não há indícios de que a empresa de inteligência 
digital de resultados contratada para a campanha do 
Bolsonaro, a AM4, tenha fechado contratos para 
disparos em massa, nem sequer há indícios de materiais 
que sustem as dúvidas lançadas pela reportagem 
acusatória da Folha de S. Paulo, ou que o WhatsApp 


teria cometido alguma irregularidade. 


A decisão pode ter desarmado uma possível arapuca 
cujo objetivo era anular os resultados das eleições e 
entregar o posto da presidência da república ao 
opositor, Fernando Haddad. Um forte indicador disso é 
que no dia anterior (25/09), a deputada federal Maria de 
Rosário (PT-RS) havia confessado em meio à sessão 
plenária mais importante da Casa, a Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), a verdadeira intenção da 


oposição: derrubar o governo Bolsonaro. 


Incitada pela sugestão da deputada Talíria Petrone 
(PSOL-RJ) em instaurar um processo de impeachment no 
Brasil, a exemplo do que está ocorrendo nos Estados 


Unidos com o presidente Donald Trump, Rosário revelou 


a estratégia que estava delineada até então. “Penso que 
nós temos duas opções no Brasil: ou esse país vai 
declarar que as eleições de 2018 foram fraudadas pelas 
Fake News, pelas mentiras, e por isso tanto medo do 
governo com as Fake News e, portanto, o Bolsonaro não 
é legitimamente o presidente, ou nós vamos ter um 


impeachment.” 


Após o PT ter entrado com a ação baseado em uma 
matéria do jornal Folha de S. Paulo, que acusava 
Bolsonaro sem provas nem fontes, a credibilidade tanto 
do partido quanto do jornal caíram ainda mais. A 
derrota junto ao TSE quebra todo o embasamento da 
tese das eleições fraudulentas e fortalece ainda mais 


aquele que provoca calafrios em Maria do Rosário. 


Em entrevista concedida à Revista Terça Livre ainda na 
noite do dia 25, antes da divulgação da decisão do 
corregedor do TSE, o Senador Flávio Bolsonaro explicou 
como a CPMI está sendo instrumentalizada e, com toda 
a tranquilidade, reiterou a inocência do pai naquilo que 
estava sendo acusado. “A CPMI é Fake desde o seu 
início. É um palanque ali, a oposição está querendo 


colar o rótulo de que o Bolsonaro usou Fake News na 


eleição, o que é uma grande mentira. Agora, não temos 
controle sobre o que outras pessoas fazem, mas da nossa 
parte é tranquilidade total, preocupação zero”, disse. 
“Nossa campanha foi muito limpa, transparente, aberta, 
com um trabalho voluntário que nunca se viu na história 


do Brasil.” 


O mais contraditório nessa situação é que o PT foi 
condenado pelo ministro do TSE, Edson Fachi, membro 
do STF, justamente por impulsionar conteúdo contra 
Bolsonaro durante a campanha. O ministro concluiu que 
a coligação de Haddad pagou ao Google para destacar 
conteúdos negativos de seu opositor na época. O PT foi 
então condenado a pagar uma multa de R$ 176 mil por 
impulsionamento irregular de conteúdo durante a 
disputa eleitoral. “Acuse-os do que você faz, chame-os 


do que você é”, diz a máxima revolucionária. 
A tropa de elite de Bolsonaro 


Aliados ao Senador Flávio Bolsonaro, os deputados Bia 
Kicis (PSL-DE), Caroline de Toni (PSL-SC) e Filipe Barros 
(PSL-PR) têm enfrentado a CPMI das Fake News de 


forma aguerrida. À época da criação da comissão, corria 


no TSE o processo em que Bolsonaro era acusado de 
impulsionamento e uso de Fake News em sua campanha. 
Percebendo a possibilidade da instrumentalização da 
comissão para uma tentativa de derrubada do governo, o 
deputado Filipe Barros protocolou um mandado de 
segurança no STF visando o impedimento da 
instauração por entender que sua criação teria outro 
intuito. “Criar Fake News contra o governo, censurar a 
população que está se manifestando na internet e, no 
final, propor a regulamentação” da mídia”, afirmou em 


suas redes sociais. 


Enquanto Barros partiu para a ofensiva jurídica, De Toni 
seguiu pelo caminho da comunicação visual. Percebendo 
que a comissão poderia ter objetivos escusos, a 
deputada Caroline de Toni intitulou-a como a “CPI da 
Censura”. Em protesto, vestiu nariz de palhaço e 
levantou um papel com o apelido. No entanto, ambas 


ações foram em vão. A comissão foi instalada. 


Criada inicialmente como uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI), a proposta foi modificada, tornando- 
se a CPMI das Fake News, que conta com a participação 


dos parlamentares não só da Câmara dos Deputados, 


mas também do Senado Federal. E, apesar de a ideia 
parecer boa, a descaracterização dela tornou-a 
instrumento de militância. “Infelizmente algumas CPIs 
têm um nome bonito, ninguém é a favor de Fake News. 
Você vê que é militância pura. É pura disputa política, 
não tem nada de sério. É um instrumento pra atacar o 


governo” diz Flávio Bolsonaro. 


Oficialmente, a CPMI visa investigar “os ataques 
cibernéticos que atentam contra a democracia e o 
debate público; a utilização de perfis falsos para 
influenciar os resultados das eleições 2018; a prática de 
cyberbullying sobre os usuários mais vulneráveis da rede 
de computadores, bem como sobre agentes públicos; e o 
aliciamento e orientação de crianças para o 


cometimento de crimes de ódio e suicídio”. 


Ao invés de ser utilizado como um instrumento de 
defesa da população, a CPMI tornou-se ferramenta de 
ataque contra o governo. “Quando os comunistas 
acusam os outros de golpe, é que estão preparando um”, 
diz Olavo de Carvalho. A deputada Caroline de Toni 
explica que alertou desde o início da CPMI a respeito 


dos objetivos escusos que havia por detrás dela. “Tudo o 


que estamos falando desde o início da instalação está 
sendo comprovado. Essa CPI é uma armadilha criada 
pela oposição para cassar o nosso presidente. Tanto o é 
que todos os requerimentos aqui apresentados só têm a 
ver com Fake News e eleições. Cadê deep web e 
cyberbullying? Só se está dando vazão a um tipo de Fake 


News”. 


Presidida pelo Senador Ângelo Coronel (PSD-BA), a 
comissão tem atropelado os pedidos de requerimentos 
dos parlamentares do PSL, tendo até mesmo ignorado a 
presença do deputado Filipe Barros quando ele estava 
diante do presidente da CPMI, fazendo uso da palavra e, 
ainda assim, foi dito que ele não estava no local. “Nós 
temos o direito regimental de apresentar os 
requerimentos regimentais, temos o direito de fazer 
obstrução e nos sentimos desrespeitados por Vossa 
Excelência”, diz Filipe. O parlamentar alegou ainda que 
o Senador foi autoritário e antidemocrático: “nós 
queremos ter o nosso direito regimental respeitado por 


Vossa Excelência”. 


Nas sessões seguintes, Ângelo Coronel continuou 


desrespeitando o regimento interno e ignorando as 


solicitações regimentais dos parlamentares do PSL. 
“Mais uma vez nós vimos ser tratorado e rasgado o 
regimento do Congresso. O presidente da comissão não 
respeitou os nossos requerimentos regimentais para 
votação nominal da ata e fez uma votação em bloco 
forçada, que só poderia ter sido feita por unanimidade. 
Ou seja, ele aprovou cerca de 80 e poucos 
requerimentos, que só querem perseguir o nosso 
presidente com Fake News e, mais uma vez aí, nós fomos 
derrotados numa decisão totalmente nula do 


presidente”, diz Caroline. 


Mesmo com o regimento interno praticamente 
decorado, apesar de todo o empenho regimental dos 
parlamentares da base do governo, o presidente da 
comissão simplesmente ignorou as considerações dos 
deputados e fechou a última sessão votando de uma só 
vez todos os requerimentos quando, na verdade, deveria 
ter votado um a um, considerando a discordância dos 
parlamentares do PSL. “Nós não concordamos com a 
votação em globo dos requerimentos e solicitamos que o 
senhor coloque em votação requerimento a 


requerimento. Nós estamos respaldados nos termos do 


artigo 412, inciso 3º, do regimento do Senado Federal, 
que assim dispõe: a impossibilidade de prevalência 
sobre norma regimental, de acordo de lideranças, ou 
decisão de plenário, exceto quando tomada por 
unanimidade mediante voto nominal, resguardado o 
quórum mínimo de 3/5 dos votos dos membros dessa 


casa.” 


Desconsiderando o posicionamento dos parlamentares 
do PSL, foram votados todos os 86 requerimentos. A 
deputada Caroline de Toni afirmou que irá procurar a 
presidência da casa, o Senador David Alcolumbre. “Hoje 
foram aprovados requerimentos de pessoas que não têm 
nada a ver [com a CPMI], você vê que é militância pura, 
é pra politizar, é pura disputa política. É uma perda de 
tempo gigantesca. Estou lá para dar um pouco de 
sensatez para os trabalhos, mas estou vendo que vai ser 


muito difícil”, disse Flávio Bolsonaro. 
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IST PP BRASIL 
irão votar 
em urnas 


eletrônicas o 
MED brasileiro, alvo constante 


AGUA ENO de críticas de eleitores e de 


Processo eleitoral 


por Bruno Rodrigues 


especialistas, contará com 
equipamento já contestado 


pelos venezuelanos 


As urnas eletrônicas 
responsáveis pelos votos 
nas próximas eleições 
brasileiras podem ser 
fabricadas e manuseadas 


pela Smartmatic, empresa 





criada na Venezuela e 
entrelaçada com o chavismo. O consórcio formado pela 
venezuelana Smartmatic e pela norte-americana 
Diebold, atual fornecedora dos equipamentos, 
apresentou proposta na licitação do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) para o fornecimento e manutenção de 


até 180 mil urnas eletrônicas a partir de 2020. 


A outra empresa envolvida no certame é a brasileira 
Positivo. Sediada no Paraná, a Positivo é a décima maior 
fabricante de computadores do mundo, e produz 
softwares educacionais, jogos eletrônicos, tablets, 
celulares e smartphones. Estimado em 
aproximadamente R$ 700 milhões, o contrato prevê, 
além da fabricação das urnas, também o 
desenvolvimento do software, fornecimento de peças de 
reposição e projeto de cabine de votação, dentre outras 


atribuições. 


Atualmente com sede em Londres, a Smartmatic é 
controlada por venezuelanos e tem ligações estreitas 
com seguidores de Hugo Chávez. De 2004 a 2017, a 
Smartmatic foi responsável pelas urnas e sistemas de 
totalização de votos de 15 eleições da Venezuela. Aí é 
que mora o perigo. Nesse período ocorreram inúmeras 
suspeitas de fraude e manipulação de resultados nas 
eleições, além de suspeita de compra de votos e pressão 
dos governos chavistas para a votação nos candidatos 
indicados por membros do regime ditatorial. Além de 


ter atuado fortemente na Venezuela, a empresa também 


fornece tecnologia para eleição de vários países, como 


Argentina, Itália e Estados Unidos. 


Há dois anos, a Smartmatic foi pivô de um escândalo nas 
eleições do país de Nicolás Maduro. Na ocasião, o 
diretor-executivo da empresa, o venezuelano Antonio 
Mugica, rompeu com o governo de Maduro e denunciou 
que as autoridades haviam aumentado a taxa de 
comparecimento na eleição da Assembleia Nacional 
Constituinte. O regime ditatorial dissera que 41,5% dos 
eleitores, cerca de 8 milhões de pessoas, foram às urnas. 
Segundo Mugica, a diferença entre o número anunciado 
pelo governo e a real participação foi de ao menos 1 
milhão de eleitores. “O que podemos afirmar, sem 
nenhuma dúvida, é que o número oficial e os dados no 
sistema não concordam um com o outro”, disse Mugica, 


em entrevista à BBC Mundo. 


Na época da denúncia, o deputado federal Eduardo 
Bolsonaro (PSL-SP) deixou claro que, antes mesmo de a 
fraude vir à tona, já suspeitava da lisura dos 
procedimentos aplicados pela empresa, principalmente 
pela ligação umbilical com o regime ditatorial do país 


sul-americano. “Urnas eletrônicas da Smartmatic na 


Venezuela comprovam o que já suspeitávamos: são 


fraudadas”, postou o parlamentar em seu Twitter. 


No ano passado, quando a Smartmatic disputou o 
pregão para o fornecimento de impressoras para 30 mil 
umas eletrônicas que seriam utilizadas no voto 
impresso, o presidente Jair Bolsonaro (PSL), então 
deputado federal, alertou sobre a participação da 
Smartmatic no certame. “A favorita para vencer o pregão 
das urnas eletrônicas nada mais é do que a sempre 
usada em situações suspeitas, Smartmatic. Continuamos 
insistindo para a aplicação da lei do voto impresso desde 
sua fase embrionária”, escreveu Bolsonaro em suas 
redes sociais. A empresa venceu o certame, mas não 
levou. A licitação acabou suspensa após o Supremo 
Tribunal Federal (STF) barrar o voto impresso, que 


entraria em vigor no ano passado. 
Empresa nega ligação com a Venezuela 


A Smartmatic nega ter ligações próximas com a 
Venezuela, e disse não participar das eleições no país 
sul-americano desde 2017, quando estourou o escândalo 


denunciado por Mugica. “A Smartmatic atuou na 


Venezuela entre 2004 e 2017, com tecnologia endossada 
por organizações de prestígio internacional, como o 
Carter Center, a OEA e a União Europeia. Participou de 
15 eleições que deram vitória tanto para governistas 
quanto para opositores do governo. Na eleição de 2015, 
por exemplo, a maioria oposicionista foi eleita nas urnas 
para formar a Assembleia Nacional da Venezuela”, 


afirmou a empresa, em nota. 


A respeito da fraude ocorrida em 2017, a Smartmatic 
assegurou não ter tido participação, e que o sistema não 
foi corrompido. “É importante destacar que a 
integridade do nosso sistema não foi violada, e nenhum 


controle de algoritmo e criptografia foi rompido”. 


Por fim, apesar de todas as suspeitas e dúvidas sobre a 
efetiva segurança das urnas eletrônicas, a empresa 
garante que o sistema operacional é 100% seguro. “Os 
sistemas de votação eletrônica da Smartmatic 
combinam múltiplas camadas de segurança e 
mecanismos de controle que garantem a integridade e a 
confidencialidade da informação. Quase 4,6 bilhões de 


votos foram registrados com nossa tecnologia sem 


nenhuma falha”. A Smartmatic informou, ainda, que 


não se manifesta sobre licitações em andamento. 
Licitação 


A licitação para a aquisição das urnas eletrônicas 
começou em julho, e o edital previa a fabricação de 180 
mil urnas, ao custo estimado de R$ 1 bilhão. A meta é 
colocar, já a partir do próximo ano, 103 mil novas urnas 
que substituirão 83 mil equipamentos dos modelos 2006 


e 2008, que estão ultrapassados. 


O TSE conta, atualmente, com 550 mil urnas 
eletrônicas, mas estima que esse número terá que ser 
ampliado. “É preciso considerar o crescimento 
demográfico, que deve acrescentar, para as próximas 
eleições, cerca de 20 mil seções eleitorais, e cada uma 
destas utiliza uma urna eletrônica. Portanto, nós temos 
uma necessidade de colocar no sistema em torno de 103 
mil urnas eletrônicas novas”, disse o secretário de 
Tecnologia da Informação (STT) do TSE, Giuseppe 


Janino. 


O modelo das urnas eletrônicas que será implantado a 
partir 2020 terá um novo design e tecnologia. O eleitor 
terá funcionalidades de ergonomia, ou seja, a tela e o 
teclado numa única visão. A medida deverá agilizar a 
votação, uma vez que o eleitor terá mais controle e 
menos possibilidade de cometer erros ou equívocos no 


momento da digitação do seu voto. 


O terminal do mesário contará com uma tela sensível ao 
toque (touch screen), no qual estarão disponíveis mais 
informações e funcionalidades. “Nesse novo modelo, 
estamos prevendo alguns avanços como adequação dos 
componentes eletrônicos ao mercado”, afirmou Janino. 
Segundo ele, os dispositivos serão projetados para durar 
cerca de 10 anos. Como a tecnologia evolui de forma 
acelerada, este é o prazo considerado limite para alguns 


componentes da urna, como, por exemplo, a memória 


No último dia 13 de setembro, o consórcio 
Smartmatic/Diebold e a Positivo entregaram três 
envelopes aos representantes da Comissão Permanente 
de Licitação do TSE, contendo habilitação, proposta 
técnica e preço. Na fase de habilitação, as empresas 


apresentam documentos administrativos sobre seu 


funcionamento. Na etapa da proposta técnica, a 
exigência é comprovar capacidade de atender aos 
requisitos técnicos e atender aos critérios previamente 


exigidos no edital, que contém mais de 400 páginas. 


Além disso, cada empresa apresentou um protótipo, 
também chamado de modelo de engenharia, que será 
testado na fase seguinte. E, finalmente, o envelope de 
preços, pelo qual serão verificados os valores mais 
vantajosos com relação aos projetos. Isto é, vence 


aquela que apresentar menor custo-benefício. 


No entanto, o que chama a atenção no certame é ser um 
processo totalmente subjetivo. Ou seja, a empresa 
vencedora não será simplesmente aquela que apresentar 
o menor preço. Janino explica que esta é uma licitação 
na modalidade técnica-preço, em que o valor não é o 
determinante, mas sim a junção do valor combinado 


com a qualidade do produto a ser licitado. 
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Derrotado na disputa 
contra as urnas 
eletrônicas, resta ao 
eleitor brasileiro exigir a 


impressão dos votos para 









tornar processo eleitoral 


Alternativa 





mais transparente e seguro contra fraude, 
voto impresso 
amplia 
Desde ue as urnas 
d segurança da 
eletrônicas passaram a ser eleição 


utilizadas em todo o 


por Bruno Rodrigues 





território nacional, em 
2000, inúmeras dúvidas 
surgiram em diferentes meios sobre a segurança do 
sistema, considerado vulnerável e suscetível a fraudes e 
manipulações de resultados. Críticos das urnas 
eletrônicas argumentam que o sistema não permite 
conferência e recontagem dos votos. Para ampliar a 
segurança dos pleitos e dificultar as fraudes, uma 


alternativa consiste em adotar o voto impresso. 


No início de setembro, a deputada federal Bia Kicis 
(PSL-DF) protocolou a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) para implantar o voto impresso em 
todo o País. Se a medida for aprovada, o eleitor poderá 
verificar visualmente se as informações do papel 


conferem com as da tela. 


O papel é depositado diretamente em uma urna 
convencional após a conferência, e o eleitor não tem 
contato manual com o voto impresso. Os documentos só 
seriam consultados pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) no caso da realização de auditorias. A discussão, 
entretanto, é antiga, e tem sido constantemente barrada 


pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 


De acordo com a PEC protocolada em setembro, “no 
processo de votação e apuração das eleições, dos 
plebiscitos e dos referendos, independentemente do 
meio empregado para o registro do voto, é obrigatória a 
expedição de cédulas físicas conferíveis pelo eleitor, a 
serem depositadas, de forma automática e sem contato 


manual, em urnas indevassáveis, para fins de auditoria”. 


A deputada colheu assinaturas de mais de 180 
parlamentares — eram necessárias 171 assinaturas para 
que a proposta pudesse ser protocolada. Já para ser 
aprovada, a PEC terá que receber o aval de pelo menos 
3/5 dos deputados, o equivalente a 308 votos. “Nós 
temos todas as condições de atingir o número 
necessário de votos. Lembrando que na legislatura 
passada o congresso votou com grande maioria a lei e 
derrubou o veto da presidente por um quórum maior do 
que o necessário para se fazer a emenda constitucional”, 
afirmou Bia, que não descarta a importância de obter 


mais apoios. 


“E claro que vai ser muito importante conscientizarmos 
mais e mais parlamentares. Para isso, nós pretendemos 
fazer audiências públicas na CCJ [Comissão de 
Constituição e Justiça] e mostrar quão vulnerável é o 


sistema”. 


Bia Kicis argumenta que o voto impresso traz mais 
segurança e transparência para a eleição, e dificulta 
possíveis fraudes e manipulações, principalmente 
durante a apuração dos resultados. “É claro que não 


torna o processo de votação e apuração infalível. Mas 


permite que se deixe rastro. [Com o sistema atual] basta 
um hacker para conseguir alterar o resultado sem deixar 
nenhuma linha, nenhuma prova no sistema. Fraude 
sempre existiu em eleição. Mas com o voto impresso 


tem como conferir”, disse a parlamentar. 


O presidente Jair Bolsonaro (PSL) soma-se ao time dos 
que defendem o voto impresso. Bolsonaro, inclusive, é o 
autor da emenda legislativa que determinou a 
implantação da medida a partir de 2018, barrada pelo 


STF antes da eleição do ano passado. 


Em julho, o presidente voltou a se posicionar a favor do 
voto impresso para ampliar a transparência da eleição. 
“Nós temos que ter o voto impresso sim, para ter a 
certeza se você votou no João ou na Maria. Foi 
derrubado no ano passado [pelo STF] na reta final o voto 
impresso, que era de autoria minha. No meu entender, 
não justificaram as críticas e a derrubada do projeto”, 


disse Bolsonaro, durante uma live em suas redes sociais. 


STF barra o voto impresso 


A reivindicação para a implantação do voto impresso 
não é de hoje. A medida foi aprovada na Reforma 
Eleitoral de 2009, mas o Supremo suspendeu os efeitos 
liminarmente em 2011, antes que passasse a ser 
adotada. Dois anos depois, a Corte confirmou a decisão 
no julgamento do mérito. Na ocasião, a justificativa era 
a de que o voto impresso seria uma ameaça ao voto 


secreto. 


O voto impresso voltou a ser aprovado na minirreforma 
eleitoral de 2015, após emenda de Bolsonaro, e deveria 
ter sido implantado nas eleições de 2018. No entanto, 
meses antes de entrar em vigor, o STF voltou a barrar a 
medida. Por 8 votos a 2, a maioria dos ministros 
concordou com o argumento da então procuradora-geral 
da República, Raquel Dodge, que ingressou com uma 
Ação Direita de Inconstitucionalidade (Adin). Ela 
afirmou que a medida colocaria em risco o sigilo do voto 


— mesma justificativa utilizada em 2011. 


Dodge sustentou que se houvesse problemas na 
impressão do voto, seria necessária a intervenção de um 
mesário. Segundo ela, essa intervenção possibilitaria ao 


mesário acessar os votos do eleitor. 


A deputada Bia Kicis discorda do argumento utilizado 
pela PGR e acolhido pela Corte. Para a deputada, a 
medida não tira o sigilo do voto. E, ao mesmo tempo, 
amplia a transparência e a publicidade da apuração da 
eleição. “Quando o Supremo disse que viola o sigilo do 
voto, primeiro ele está confundindo duas etapas da 
eleição. Uma etapa é a votação, essa sim sigilosa. E a 
outra etapa é a do escrutínio, que é a contagem do voto. 
Essa tem que ser pública, transparente”, disse a 
parlamentar, que considerou a decisão do STF “uma 


aberração”. 


“O julgamento da Adin do voto impresso pelo Supremo 
foi uma das aberrações jurídicas mais grosseiras que eu 
tive a oportunidade de assistir, e que agora está sendo 
superado pelas novas barbaridades feitas com a Lava 


Jato”, afirmou. 


Diferentemente de sua antecessora no cargo, Raquel 
Dodge, o novo procurador-geral da República, Augusto 
Aras, é um defensor do voto aberto. Ele teria inclusive 
participado da Comissão de Juristas que elaborou o 


anteprojeto que resultou na da Lei 12.034/2009, que 


restabeleceu a votação por meio de urna eletrônica com 


caixa coletora de votos, derrubada pelo STF em 2013. 
Custos para a implantação 


O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) também se 
manifestou contrário ao voto eletrônico. Antes de a 
medida ser barrada pelo STF, em julho do ano passado, 
o TSE havia definido que, na eleição de outubro, 
somente 5% das urnas eletrônicas teriam voto impresso 
—- o equivalente a aproximadamente 30 mil urnas. De 
acordo com o corte eleitoral, a despesa extra seria de R$ 
57 milhões. Para adaptar todas as urnas, o TSE estima 


que seriam necessários cerca de R$ 2 bilhões. 


O matemático Pedro Antônio Dourado de Rezende, 
professor aposentado de Ciência da Computação na 
Universidade de Brasília (UnB) e ex-coordenador do 
Programa de Extensão em Criptografia e Segurança 
Computacional da UnB, contesta os números 
apresentados pelo TSE. Durante Audiência Pública 
realizada em 2018 no Senado para tratar do voto 


impresso, Rezende afirmou que as urnas eletrônicas já 


têm tecnologia suficiente para a implementação do voto 


impresso, não sendo necessário investimentos elevados. 


“É uma posição de má vontade, o TSE encontrou uma 
forma de inviabilizar. O sistema de software da urna 
eletrônica já está preparado para dialogar com uma 
impressora. Não é necessário contratar uma empresa 
para desenvolver toda uma replicação do sistema da 


urna a pretexto de precisar imprimir o voto”, disse. 


Bia Kicis concorda com o matemático e vai além. Para 
ela, a justificativa do TSE não é verdadeira. “Quanto ao 
argumento dos custos elevados, simplesmente o TSE 
mente. Quando disse que custaria R$ 2 bilhões, estava 
computando a compra de novas urnas, sendo que as 
urnas atuais estavam aptas a receber a impressora. 
Enquanto diziam que custava R$ 2 bilhões, um grupo de 
pessoas que lutam pelo voto impresso há muito tempo 
conseguiu junto ao Congresso uma complementação do 
orçamento e R$ 250 milhões foram aprovados e 
encaminhados ao TSE. No entanto, o TSE não usou esse 


dinheiro e não explicou o que fez com ele”, disse Bia. 


“É importante dizer que não é preciso ter impressoras 
em todas as urnas. Pode ter em torno de 15% a 20% das 
urnas, basta que não seja previamente sabido quais das 


urnas terão impressoras”. 


Mesmo que o custo estimado pelo TSE fosse verídico, a 
deputada avalia que valeria o investimento para tornar 
as eleições seguras e transparentes. “Ainda que fosse 
verdade que seria um custo elevado, eu pergunto: qual é 
o custo da democracia? Eu pergunto ao eleitor, você 
preferiria que não se gastasse esse dinheiro para que as 
eleições fossem seguras? Acho que a resposta seria 


negativa a essa pergunta”. 
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Orgulho verde e amarelo 
toma conta do país após 
pronunciamento do 


presidente na ONU 


Só existe um tipo de 
homem o qual os ímpios 
que é 


temem: aquele 


movido por princípios 
morais. Ao proferir seu 
discurso em Nova York, 
durante a 74º Assembleia 
Geral da Organização das 


Nações Unidas, Bolsonaro 


mais uma vez incendiou os corações brasileiros, e 


corroborou sua firmeza de caráter e liderança nata, 


anunciando ao mundo tudo aquilo que prometera 


durante a campanha eleitoral e tem colocado em 


prática. “Apresento aos senhores, um novo Brasil, que 


ressurge depois de estar à beira do socialismo. Um Brasil 


que está sendo construído a partir dos anseios e ideais 


de seu povo”. 


Diferente de todos os seus antecessores, Bolsonaro não 
esmoreceu. Ao longo dos 27 anos em que permaneceu 
na Câmara dos Deputados, renegou quaisquer disputas 
por poder e manteve-se longe dos esquemas de 
corrupção. “O senhor não tem ‘rabo preso” com ninguém 
não”, disse em plenário na Câmara dos Deputados, o 
líder de uma das maiores facções criminosas do país, 


Fernandinho Beira-Mar. 


Além disso, ao ser questionado sobre o esquema de 
corrupção dentro da Petrobrás, que ficou conhecido 
como “Petrolão”, o doleiro Alberto Youssef fez uma 
revelação: “O Bolsonaro, do Rio de Janeiro, eu sei que 
não recebeu.” Outra prova contundente de que o Brasil 
elegeu um presidente honesto deu-se quando o ex- 
ministro do Supremo Tribunal Federal (STE), Joaquim 
Barbosa, citou-o: “O Bolsonaro foi o único deputado da 


base aliada que não foi comprado pelo PT”. 


Essa força moral comprovada ao longo dos anos é o 
maior indício de que Bolsonaro teria a determinação 
necessária para lutar contra todo o estamento 
burocrático. Com isso, Bolsonaro ganhou o coração dos 


brasileiros e, por outro lado, o ódio da esquerda. 


Estratégicos perceberam que Bolsonaro não coadunaria 
com os esquemas de corrupção, de vantagens e 
benefícios indevidos, e focaria naquilo que realmente 


importa: o Brasil. 


Difamado, ridicularizado, enxovalhado, Bolsonaro não 
esmoreceu e manteve-se firme naquilo que ele chama de 
missão. “Eu não vou sucumbir”, afirmou 
categoricamente. Apesar de passar por todo esse 
sofrimento físico e moral, Bolsonaro revela-se obediente 
aos princípios de quem é enviado a uma missão e 
entende a responsabilidade que lhe foi resguardada. 
“Sempre disse que no dia 1º de janeiro eu estaria na 
praia ou na Praça dos Três Poderes assumindo a missão 
da Presidência da República. Me dei mal”, diz repetidas 
vezes, em tom de brincadeira.“A nossa bandeira só será 
vermelha se for preciso sangue para mantê-la verde e 


amarela”, disse em seu discurso de posse. 


Ainda na cerimônia de posse, Bolsonaro mostrou que 
suas palavras não foram lançadas ao vento, e que estava 
ali assumindo uma missão: “Me coloco diante de toda a 
Nação como o dia em que o povo começou a se libertar 


do socialismo”. Não obstante, deu continuidade ao seu 


discurso na ONU anunciando ao mundo inteiro: 
“apresento aos senhores um novo Brasil, que ressurge 
depois de estar à beira do socialismo. Um Brasil que está 
sendo reconstruído a partir dos anseios e ideais do seu 


povo”. 


Bolsonaro aflorou ainda mais o já latente sentimento 
patriótico em seus ministros de Estado. “Não vivemos 
em vão, temos que deixar legado”, disse o ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio Gomes Freitas. No entanto, mais 
do que enaltecendo o Brasil por meio da oratória, tanto 
o presidente quanto sua equipe de ministros estão 
transformando a realidade do país. Os resultados 
práticos e incontestáveis apresentam o cenário de um 
país que está sendo trabalhado para tomar o lugar de 
destaque que sempre pôde ocupar no sistema 
internacional: o topo. “O Brasil nasceu pra dar certo, 
não tem como dar errado! O Brasil é vocacionado ao 


sucesso”, diz Tarcísio Freitas. 


Sempre convocando à unidade da Nação, Bolsonaro 
entrelaçou o povo brasileiro em seu coração. E com ele, 
seus ministros também assumiram sua missão. Sérgio 


Moro, o magistrado que abandonou 22 anos de carreira, 


bem como a respectiva estabilidade, para servir ao país 
como Ministro da Justiça, assumiu um alto risco 
profissional com a troca de função, considerando a 
instabilidade política do país. No entanto, o senso de 
missão é muito maior: “Dia da independência, dia da 
pátria, dia para lembrar as gerações anteriores que 
construíram esse país e a responsabilidade que recai 


sobre todos nós”, disse em seu Twitter. 


Paulo Guedes, o economista renomado que não precisa 
do status do cargo de ministro, menos ainda do salário, 
renuncia a si mesmo aturando as difamações e insultos 
por parte dos parlamentares, tudo em benefício do 
resgate do país. Damares Alves, a ministra do 
“ministério da vida e da alegria”, conforme ela mesma 
descreveu, enfrenta hordas maquiavélicas que a atacam 
pessoal e profissionalmente, buscando acabar com sua 
reputação e desestabilizar seu trabalho. Em troca, ela 
oferece seu sacrifício e amor ao próximo, assumindo a 
frente do Ministério mais humano do governo 


Bolsonaro. 


Tarcísio Freitas, aquele que ousa sonhar e concretizar os 


seus sonhos e de milhares de brasileiros, incendeia os 


corações quando discursa a respeito do país. E por fim, 
com um tom quieto e eloquente, apesar de também 
sofrer ataques morais e profissionais, coloca o Brasil em 
primeiro lugar no cenário internacional o ministro 


Ernesto Araújo. 


“Não me pergunte se sou capaz, apenas me dê a 
missão”, diz um antigo lema militar. Reunindo esse time 
de missionários que trabalham arduamente em 
benefício de 210 milhões de pessoas, despindo-se de 
seus egos, aturando os afrontes à dignidade e à honra, é 
possível alegar que o Brasil atravessou o vale da morte e, 
por um milagre, está sendo resgatado. O país está sendo 
privilegiado com essa equipe de pessoas de honra que 
não precisariam passar por tantos prejuízos morais, 
materiais e espirituais, mas que se dispõem a fazê-lo em 
favor de algo maior: salvar o país. E quem explica 
tamanho sacrifício pelo Brasil? “Só o amor explica o 


Brasil”, diz, sabiamente, Ernesto Araújo. 


IR AO TOPO 
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gringo ver 


por Ricardo Roveran 





&9 INTERNACIONAL 


Interesses globais miram a 
maior floresta da Terra, 
despertando o interesse dos 
brasileiros por sua 


soberania 


O Sínodo da Amazônia já 
vai começar. Católicos de 
todo o país (e do mundo 
todo) estāo de olho no 
evento. Cristãos das mais 
diversas denominações já 
manifestaram apoio à 


igreja católica, num sinal 


de solidariedade, de união neste momento delicado que 


a igreja atravessa, momento este em que a igreja pode 


acabar sendo usada para mudar a cultura do país com 


ideias de uma agenda globalista, e para abrir espaço 


para agentes do globalismo golpearem fortemente a 


soberania do país. 


O relator do Sínodo é o cardeal brasileiro Dom Cláudio 
Hummes. Há uma convocação no Senado para que ele 
explique a posição do Vaticano em relação ao Corredor 
Triplo A. 


A convocação foi feita pelo professor Hermes Nery, 
coordenador do Movimento Legislação e Vida e 
especialista em bioética pela PUC do RJ, que procurou o 
Terça Livre no dia 29 de setembro para informar à 
população sobre a gravidade do que está nos 


aguardando. 
A tensão está no ar 


No domingo, 6 de outubro, começa em Roma a 16º 
assembleia geral ordinária do Sínodo dos Bispos, que 
reúne 250 lideranças católicas de todo o mundo para 
discutir por 23 dias o tema “Amazônia: Novos caminhos 
para a Igreja e para uma ecologia integral”. O nome é 
bonito, mas a proposta é de causar indignação no mais 


pacífico dos fiéis. 
O que é o Corredor Triplo A? 


No dia 17 de setembro de 2017, a jornalista Helena Calle 


foto do globalista Martín von Hildebrand (fundador da 


ONG Gaia Amazonas e membro da Gaia Foundation, 
com sede no Reino Unido) apresentando o seu projeto 
de integração do oceano Atlântico, da Amazônia e dos 
Andes, o chamado Corredor Triplo A ou Caminho da 
Anaconda, ao chanceler da Pontifícia Academia de 


Ciências, o argentino Dom Marcelo Sánchez Sorondo. 


“O corredor teria um terço de um dos territórios mais 
importantes para o meio ambiente global. Atravessaria 
oito países sul-americanos e envolveria 385 
comunidades indígenas e 30 milhões de pessoas”, 


explica. 


“O Corredor Tríplice A é uma ideia que vem sendo 
fomentada há pelo menos 30 anos e que somente agora, 
após o compromisso dos países latino-americanos 
(exceto Equador e Chile) na Cúpula de Paris para reduzir 
o desmatamento da Amazônia a zero, tem um 


compromisso político internacional importante”, diz. 


No dia 16 de fevereiro de 2015, o então presidente da 
Colômbia, Juan Manuel Santos, agraciado com o Prêmio 
Nobel da Paz pelo seu acordo com as Forças Armadas 


Revolucionárias da Colômbia (FARC), acordo este 


rechaçado pela população colombiana em plebiscito, 
disse que iria propor o corredor ecológico ao Brasil e à 
Venezuela, entusiasta da proposta de Martín von 
Hildebrand. 


O Exército Brasileiro já se manifestou contrário à proposta do Corredor 


Em setembro de 2018, o general Villas Boas rechaçou o 
“Corredor Triplo A", afirmando que havia riscos para a 


soberania do país. 


"Você sabe o que é o “Corredor Triplo A? É uma questão 
de soberania! Minha missão como Comandante do 
(Dexercitooficial, preocupado com interesses nacionais, 
é indicar os riscos dessa proposta para o país. 
Precisamos discutir profundamente com a sociedade. 
NOSSA SOCIEDADE", tuitou o general. 


Como o globalista Hildebrand foi parar no Vaticano? 


O fato é que o Corredor Triplo A, defendido com afã por 
Martín von Hildebrand, é um atentado à soberania 
nacional e à integridade territorial brasileira. Ele 
apresentou o projeto ao Vaticano em fevereiro de 2017, 


mas quem abriu as portas da instituição sagrada? 


Dom Marcelo Sánchez Sorondo, assim como o cardeal 
Dom Cláudio Hummes, abriram as portas do Vaticano 
para que Hildebrand participasse de eventos dando 


palestras, em atitudes de acolhida. 


O cardeal brasileiro endossa o corredor? E qual a posição do Vaticano? 


Para responder a estas importantes questões, em 22 de 
agosto uma coalizão de movimentos cidadãos, da qual o 
professor Hermes faz parte com o Movimento Legislação 
e Vida, encaminharam ao Senado Federal um dossiê 
com amplas informações sobre como diversos 
organismos internacionais têm agido para buscar o 
apoio do Vaticano para estes fins e protocolaram, 
através da senadora Selma Arruda (Podemos), um 
pedido para que o cardeal Hummes, presidente da Rede 
Eclesial Pan-Amazônica (REPAM), seja convidado a uma 
audiência pública para tratar esse assunto e oferecer 


esclarecimentos. 


Um manifesto virtual, inclusive, foi feito, a fim de 
engrossar o coro do questionamento popular, com 
campanha no site CitizenGo. Existe uma aproximação 
do Martín von Hildebrand junto ao cardeal Dom Claudio 


Hummes”, diz o professor Hermes. Pergunta-se: O 


Vaticano está apoiando esta iniciativa do Martín von 
Hildebrand? O Movimento Legislação e Vida cobra da 
Santa Sé uma nota pública dizendo com clareza que não 


apoia o Corredor Triplo A. 


O povo brasileiro, principalmente os cristãos, aguardam 


a manifestação da sala de imprensa da Santa Sé. 


Confira a entrevista completa: 


https://youtube/n9hmTRLgrKg 


Fontes: 


El Espectador - La última locura para salvar la Amazonia 


Diário Digital Vox - O Senado do Brasil, o Vaticano e o 


projeto de internacionalização da Amazônia 


Convergências - AMAZÔNIA AMEAÇADA: 
BOMBÁSTICA ENTREVISTA EM JORNAL ITALIANO 


Protocolo ao Senado Federal 
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$ CULTURAL 


Consagrada durante séculos de literatura, a expressão "risco de 
vida" viu seu reinado ameaçado após gramáticos ignorarem 


uma elipse para criar o desnecessário "risco de morte” 


Há um ano, o então candidato Jair Messias 
Bolsonaro quase atravessou os umbrais da 
Eternidade. Conheceu bem de perto, pelas 
mãos do criminoso esquerdista Adélio Bispo, 
a lição de Guimarães Rosa segundo a qual 
“Viver é muito perigoso!”. Há, pois, um risco, 
que até hoje o ser humano Bolsonaro 


enfrenta a cada cirurgia de reparação ou 


mitigação das sequelas deixadas pela covarde 


tentativa de assassinato. 


Mas esse risco é de vida ou de morte? O 
perigo mesmo, meu caro leitor, reside 
naquela mania que, em matéria de idioma, 
prolifera mais que piolho: há muita opinião e 
pouca ciência e tradição nos juízos sobre a 
Língua Portuguesa. Em tempos de redes 
sociais, com tantos especialistas em tudo, 
que de repente acordam com a missão divina 
de nos tirar da escuridão em que estávamos 
mergulhados, é preciso tomar cuidado para 
que os achismos, tais quais as lêndeas 
daquele inseto, não se reproduzam, cresçam 


e tomem conta do território. 


Achava eu que as dúvidas e as discussões 
acerca da expressão risco de vida ou risco 
de morte já estivessem superadas. Qual o 
quê! Quando penso em descansar a “língua” 
enquanto tonifico os músculos e treino o 
sistema cardiorrespiratório, um instrutor da 


academia caçoa de um aluno que, referindo- 


se ao risco pelo qual passou o Presidente da 
República em mais uma recente intervenção 
cirúrgica, ousou falar em “risco de vida”, 
como se tivesse acabado de cometer um 
pecado — e do tipo capital. Os presentes 
riram e disseram só conhecer “risco de 
morte”, já que o risco seria “de morrer”, 
como o “risco de contaminação”, o “risco de 
cair”, o “risco de chegar atrasado” e demais 
significações negativas. Simples assim: pão, 
pão; queijo, queijo. Correndo risco estava eu, 
o de ter um enfarte! Saí em auxílio ao aluno, 
dando resumidamente à turma a explicação 


seguinte. 


Sim, “risco de morte” é sintagma correto e 
parece satisfazer melhor a lógica, que, 
porém, é ironicamente esquecida quando, 
por elementar, deveria ser lembrada: quem 
disse que a adequação de uma forma exclui 
necessariamente a da outra (“risco de vida”)? 
Ademais, desde quando a lógica é o critério 


maior da língua, essa caixa de ressonância 


que, além de princípios próprios, ecoa 
tradição e uso por séculos e séculos? Em 
“risco de vida”, já se difundiu bastante, 
porém não suficientemente, a elipse legítima 
o entendimento consagrado: risco de [perder 
a) vida. Não há absolutamente nada de 


errado nessa expressão já de bengala. 


O fato é que a glória dela parece incomodar 
tanto quanto aquela que Machado descreve 
em Quincas Borba (edição de 1891), quando, 
no capítulo LXVII, Rubião vai andando pela 
rua, sendo cumprimentado e contando como 
salvou o menino Deolindo de ser atropelado. 
Os ouvintes, também sedentos de realizações 
excepcionais, metem-se, então, a narrar as 
próprias proezas — “Cada gloriazinha 
oculta”, diz Machado, “picava o ovo, e punha 
a cabeça de fora, olho aberto, sem penas, em 
volta da glória máxima do Rubião”. Eis, digo 
eu, o “risco de morte” em volta da glória 


máxima de “risco de vida”. 


Situemo-nos, entretanto. A história há de ter 
começado assim: o professor Pasquale 
humanamente escorregou em 22 de fevereiro 
de 2001, ao escrever para a Folha de São 
Paulo o artigo “É gente que jaz”, onde 
qualifica “risco de vida” como “paradoxal 
construção” e sustenta que, em “linguagem 
escrita formal culta, no entanto, parece mais 
aconselhável empregar “risco de morte”. 
Muitos anos depois, em um áudio na rádio O 
Globo, respondeu a um ouvinte que ambas as 
formas gozam de correção. Que eu saiba, não 
admitiu expressamente o juízo equivocado 
do passado; a meu ver, pecou ao não fazê-lo, 
mas isso só mostra que os bons também 
erram. O estrago já estava — e está — 
disseminado por jornais, revistas e 
telejornais. A moda passou a ser, portanto, 
“risco de morte”. Para entornar o caldo, 
“risco de vida”, a rejeitada das gentes, seria 


um disparate. Nananinanão. 


Muito pelo contrário. É interessante notar a 
ênfase que Machado confere à expressão 
“risco de vida” quando, no mesmo capítulo 
do romance mencionado, Rubião é chamado 
por Freitas de São Vicente de Paulo e, entre 
um agradecimento e outro, diminuindo-se, 
recusando tal epíteto, diz que não é nada. 
Nesse instante, lemos (com grifo meu): 
“Nada? Replicou alguém. Dê-me muitos 
desses nadas. Salvar uma criança com risco 
da própria vida...”. O realce está no uso do 
adjetivo “própria”, coroando 


eloquentemente d expressão. 


Também Joaquim Nabuco, em sua 
autobiografia Minha formação (Garnier, 1900, 
p. 215), que adapto ortograficamente, relata- 
nos, com destaque meu: “Ele [um jovem 
negro desconhecido] vinha das vizinhanças, 
procurando mudar de senhor, porque o dele, 
dizia-me, o castigava, e ele tinha fugido com 
risco de vida...”. Coelho Neto, para não correr 


o risco de ficar para trás, assim se expressa 


no romance A conquista (Civilização 
Brasileira, 1985, p. 245), num bate-papo 
entre as personagens Anselmo e Rui Vaz, que 
se esbarram no restaurante. Fala Rui: “Se o 
público soubesse quanto custa ser 
naturalista, pagava os meus romances a 
preço de ouro. Vou às estalagens apanhar em 
flagrante a grande vida de tais colmeias e, 
para que a gente não se perturbe com a 
minha presença, visto-me como carregador, 
meto-me em tamancos, subo às pedreiras, 
penetro, com risco de vida, as reles 


tavolagens [...]”. 


Nesse sentido, veja-se Camilo Castelo 
Branco na “Introdução” de O romance de um 
homem rico (Joaquim Elysio Gonçalves 
Editor, 1890, p. 72): “Decorrera uma semana 
em esperanças, até que um dia o amigo do 
padre me procurou para me dizer que a velha 
Eufemia lhe escrevera, dizendo-lhe que o seu 
amo estava em perigo [risco] de vida”. E, para 


encerrar o passeio por escritores diversos — 


que, antes de argumentos de autoridade, são, 
isto sim, o lócus principal de legitimidade do 
idioma e de suas ricas e inesgotáveis 
possibilidades de traduzir, como só a 
literatura em norma culta o faz, os 
pensamentos mais elevados e as sensações 
mais profundas —, convido o frei português 
José Ignácio Roquete para que possa orar 
pelo afastamento dos “riscos”, que teimam 


em fazer parte “da vida”. 


É no epítome feito por ele sobre a biografia 
de padre Vieira, preambular às Cartas seletas 
(Livraria Portuguesa de J. P. Aillaud, 1838, p. 
46), que tomamos conhecimento de que o El 
Rei D. Pedro declara para Gonçalo Ravasco, 
filho de Bernardo Vieira Ravasco e, portanto, 
sobrinho do padre Vieira, que está “muito 
mal” com este, por questões de governo. Ato 
contínuo, Roquete assim narra a reação do 
genial jesuíta: “Esta notícia, chegando a 
Antônio Vieira sobre tantas ingratidões da 


pátria (que até chegou a queimá-lo em 


estátua em Coimbra), foi bala que lhe deu 
nos peitos e derribou por terra. No mesmo 
dia caiu gravemente enfermo, e passou largo 
tempo em cama com frequentes delírios, e 


muito risco de vida”. 


Assegurar que “risco de vida” é rei e, logo, 
muito dificilmente perderá a majestade não 
implica rejeição de “risco de morte”. Ambas 
as expressões podem conviver 
harmonicamente, e fica ao gosto do freguês 
escolher aquela que melhor lhe aprouver. O 
Código Civil, por exemplo, optou por “risco 
de vida” tanto no art. 15 quanto no art. 
1.540. —Inaceitável, também | porque 
injustificável, é supor tolamente que “risco 
de morte” mandaria para as cucuias, sem 
mais nem menos, séculos de “risco de vida”. 
Ora, se temos risk of life e risk of death no 
Inglês; se temos risque de vie e risque de mort 
no Francês; se temos, enfim, a dupla 
possibilidade nessas e em outras línguas, 


então por que no Português seria diferente? 


“Risco de morte” impera quando, aí sim, 
existe uma  adjetivação posterior a 
caracterizar a morte: risco de morte fatal, 
risco de morte cruel, risco de morte 
repentina, e por aí vai a correria atrás de um 


plano de saúde ou de um plano funeral. 


Se a lógica de “risco de morte” fosse aplicada 
ao idioma de maneira tão simplista, não mais 
poderíamos oferecer a um parente nosso 
“um remédio bom para a tosse”, porquanto, a 
rigor, esse medicamento teria de ser ruim 
para o sintoma de doença, não é mesmo? 
Devagar com o andor... O que os logicistas 
olvidam, ao tratar da língua, é que esta 
abrange a lógica, e não o inverso. É pela 
língua que a lógica pode revelar-se; é na 
língua que emoções e sentimentos podem 
representar-se; é com a língua que a 


realidade pode, ainda mais, realizar-se. 


Por ora é isso. 


P.S.: No penúltimo parágrafo, afirmei: 
“Risco de morte’ impera quando, aí sim, 
existe uma  adjetivação posterior a 
caracterizar a morte: risco de morte fatal, 
risco de morte cruel, risco de morte repentina 
[...]”. Em juízo de cognição sumária, a mim 
me parece existir, aí, aquilo que Dan O'Brien, 
professor de filosofia e cultura da Oxford 
Brookes University, chama de manobra 
adverbial, ao discorrer sobre O 
adverbialismo. Segundo o autor, “O 
argumento dos adverbialistas, no que 
concerne à percepção, é que, quando 
percepcionamos o vermelho, estamos a 
percepcionar de modo vermelho ou 
vermelhamente” (Introdução à Teoria do 
Conhecimento, Gradiva, 2013, p. 93). Assim, 
em alguns contextos, o adjetivo não deve ser 
tomado na função típica de descrever e 
caracterizar determinados objetos 
(substantivos) ou suas propriedades, senão 
na atípica função adverbial, estabelecendo 


como uma ação é executada, o seu modo. 


Quando dizemos, por exemplo, “Fulano sofre 
risco de morte repentina”, não obstante 
“repentina” seja um adjetivo a qualificar o 
substantivo “morte” no plano sintático, é 
possível depreendermos, na esfera 
semântica, que a morte pode dar-se de modo 


repentino, repentinamente. 
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Ao discursar na abertura da 
Assembleia Geral da ONU, 
Bolsonaro deu voz a milhões de 


brasileiros 


Em seu discurso às Nações Unidas, Bolsonaro falou ao mundo 
praticamente tudo o que estava entalado na garganta dos 
brasileiros que o elegeram. Não mentiu pelos cotovelos como Lula, 
não estocou vento como Dilma, senão que simplesmente forçou a 
ONU a escutar ao vivo as verdades e ideias que tanto a desagradam, 
e cuja divulgação ela tanto combate. Agradeceu a Deus, citou a 
Bíblia, expôs o Foro de São Paulo e a subversão cubana, denunciou 
a miséria moral e econômica do socialismo e celebrou a abertura de 


mercado. 


Dissipou mentiras sobre a Amazônia, mostrou os reais interesses 
estrangeiros pela região, falou abertamente sobre a arrogância do 
mandatário francês e defendeu a soberania brasileira, assim como a 
dos demais países-membros. Deu voz a comunidades indígenas, 
desmascarou a grande mídia, mencionou a perseguição aos 
cristãos, chamou terroristas de terroristas, exaltou o militar 
brasileiro e criticou as ideologias que pervertem a compreensão da 


natureza humana. 


Como era esperado, Emmanuel Macron não teve a hombridade de ir 
escutar nada disso, mesmo após sua postura nas últimas semanas. 
Sua coragem tem destino garantido: reserva-se exclusivamente ao 
enfrentamento de seu próprio povo. Vejamos um exemplo: o 
movimento dos coletes amarelos, que no último ano tomou a 
França e espalhou-se também para outros locais da Europa, teve 
como estopim uma alta desmedida do preço dos combustíveis 
devido a uma taxa de carbono; seu efeito era justamente o de punir 


o consumo de combustíveis fósseis para cumprir metas ecológicas. 


Numa França em que não precisar de automóveis para o dia-a-dia 
tornou-se símbolo de prosperidade e status, o imposto afetou 
sobretudo a classe média, a classe média baixa e os trabalhadores 
rurais. Não por acidente estas têm sido as maiores vítimas das 
políticas globalistas que visam, se levadas a termo, à dissolução da 
soberania, cultura e identidade nacional dos países da União 
Europeia. Não foi, portanto, uma revolta sobre combustíveis; estes 
foram apenas a gota d'água para um povo que, entre outros tapas 
na cara, no início deste ano teve que escutar de seu presidente que 
“não existe uma cultura francesa”; um povo a quem seu presidente 
já garantiu que não porá freios significativos à onda migratória que 
sobrecarrega sua nação. Tratou-se de levantes desesperados — e por 
vezes violentos, portanto — de um povo que assiste abandonado à 
dissolução de sua identidade, sua cultura, sua soberania, seu país. 


A elite global iluminada - a mesma que considera xucro e feioso o 
recente discurso de Bolsonaro à ONU - se compraz em criticar estes 
levantes e manifestações populares (na França e alhures) como 
coisa de gente pequena e provinciana, mesquinha e antiquada, que 
não abraçou o resto da cultura que o mundo tem a oferecer, e que 
portanto não consegue deixar de preferir seu torrão pátrio ao dos 
outros; gente que não quer ver mudar substancialmente a cara de 
seu país. Ora, ninguém que ama algo (ou alguém) quer vê-lo mudar 
de cara substancialmente. Digo - ao contrário - que cegos e 
pequenos são estes cosmopolitas que, apenas passeando pela 
superfície de vários países (o que não é o mesmo que vivê-los), não 
têm acesso à real intimidade de nenhum deles mas se creem 


cidadãos de um único mundo que transcende e pertence a todos, e 


acabam tornando-se apátridas por conta desta superficialidade. Já 
escrevia Chesterton, em seu inteiramente impecável All Things 
Considered (1908), que, para se ser internacional (como é o caso, 
dizia, de quase todos os grandes homens) é necessário primeiro ser 
nacional: “quanto mais um homem realmente aprecia e admira a 
alma de outro povo, menos ele o tentará imitar; terá consciência de 
que há nele algo demasiadamente profundo e indomável para 
imitar” Já o cosmopolita é aquele que, mais ou menos 
conscientemente, contempla a paz entre as nações não como o 
entendimento mútuo entre entidades distintas, mas como sua 
mútua interpenetração e dissolução “inclusiva”: a paz daquele 
orientalismo de pior estirpe, que implica a destruição da 
personalidade. 


Como é esta a elite que pauta a grande mídia globalista — que é uma 
só, mas traduzida a várias línguas - é comum tratarem com 
escândalo qualquer discurso que lhes doa seus delicados ouvidos, e 
reagirem horrorizados a protestos como os citados acima, protestos 
movidos por um amor à pátria que o próprio governante francês 
cinicamente rotulou de “nacionalista” (com sentido 
arbitrariamente negativo) apenas para brincar com as palavras e 
descrevê-lo como traição a um patriotismo do qual ele seria o 
grande e verdadeiro defensor. 


Portanto, os únicos excessos criticados pela mídia eram (e são) os 
dos que protestam - na França, no Brasil, onde quer que seja - 
contra a fagocitose de suas nações, ao contrário dos excessos de 
outros grupos mais “queridos” (como Antifas, minorias, refugiados, 
imigrantes ilegais, etc.). Da mesma maneira, discussões acaloradas 
com dedo em riste no parlamento inglês foram tratadas como 
quebras inaceitáveis de protocolo e duramente criticadas por uma 
mídia escandalizadíssima, como se ali não estivesse em jogo a 
obediência a um referendo popular sobre leis, soberania e 
fronteiras. Ou seja: gritar no parlamento é feio, mas só se o objetivo 
é recuperar seu país. E agora, uma vez afrontados pela ascensão de 
Boris Johnson, já remanejaram os votos parlamentares para impedir 
o Brexit por novas vias, na mais pura tradição globalista de nunca 


acatar uma decisão popular que escape a seus planos. 


Movidos por má-fé, os escândalos fingidos ante a “falta de 
civilidade” são a camisa-de-força comportamental que procura 
impedir a denúncia da traição abjeta que a maioria dos líderes do 
Ocidente hoje faz a seus povos. Querem que os tratemos com 
civilidade porque, como explica há anos Olavo de Carvalho, fazê-lo 
é consolidar sua tirania. Denunciar como intolerável a secura do 
discurso de Bolsonaro à ONU, que representa o sentimento do povo 
que o elegeu, a postura inflexível de Boris Johnson, que deriva do 
respeito a um referendo popular, ou até a desordem que houve nos 


protestos na França, é o mesmo que criticar as más maneiras à 
mesa de um homem que está à beira de morrer de inanição. Ou é 
cegueira, ou é desejo de vê-lo morto. 
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